
Estado do Maranhão 
Prefeitura Municipal de Imperatriz 

Secretaria Municipal de Esporte, Lazer e Juventude 

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 

A Prefeitura Municipal de Imperatriz - MA, torna público para o conhecimento dos 
interessados, que fará realizar Processo de Contratação Direta, com fulcro na Lei 14.133/2021 , 
Art. 75, II - Dispensa em Razão de Valor para Serviços e Compras e demais legislações 
aplicáveis. 

DADOS DO PROCESSO 
• 1 Dispensa Nº 001/2026 - SEDEL 

Processo Administrativo Nº 02.15.00.027/2026- SEDEL 

ÓRGÃO REQUISITANTE 

Secretaria Municipal de Esporte, Lazer e Juventude 

OBJETO 

Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de hospedagem e hotelaria com café 

da manhã, para alunos e professores da rede municipal de ensino, participantes dos Jogos Escolares 

Maranhenses (JEM's) 2026 em São Luís - MA. 

VALOR TOTAL ESTIMADO 

R$ 65.001 ,30 (sessenta e cinco mil e um reais e trinta centavos) 

PERÍODO DAS PROPOSTAS 

DE: 11 de agosto de 2026 

ATÉ: 13 de agosto de 2026 

ENDEREÇOS 

E-mail para envio da proposta: licitacao@imperatriz.ma.gov.br 

Endereço: Rui Barbosa, nº 201, Centro, Imperatriz, Maranhão, Brasil 

AUTORIDADE COMPETENTE: 

Getúlio Ferreira Melo Júnior 

Secretário Municipal de Esporte, Lazer e Juventude 
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-0-
~ CRITÉRIOS DA CONTRATAÇÃO 

REGISTRO DE PREÇOS? 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

FORMA DE ADJUDICAÇÃO 

ORÇAMENTO SIGILOSO 

NÃO 

MENOR PREÇO 

GLOBAL 

NÃO 

DOS BENEFÍCIOS ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO 
PORTE 

Itens/Lotes destinados a participação 
exclusivamente para MEI/ME/EPP, cujo 
valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil SIM 
reais)? 
(Art. 48, I, Lei Complementar nº 123/2006) 

Prioridade de contratação para 
MEI/ME/EPP sediadas local ou 
regionalmente, até o limite de 10% ( dez por 
cento) do melhor preço válido? 
(Art. 48, §3°, Lei Complementar nº 123/06) 

NÃO 
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1.OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 
1.1. O objeto do presente Processo de Contratação Direta é a escolha da proposta mais 

vantajosa para Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de 
hospedagem e hotelaria com café da manhã, para alunos e professores da rede 

municipal de ensino, participantes dos Jogos Escolares Maranhenses (JEM's) 2026 

em São Luís - MA, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas 
neste A viso de Contratação Direta e seus anexos. 

2.RECURSO ORÇAMENTÁRIO 
Unidade: 0215 Secretaria Municipal de Esporte, Lazer e Juventude 
Classificação: 0215. 27 122 0048 2338 0000 - Manutenção das Atividades 
e Projetos da Secretaria de Esporte, Lazer e Juventude 

Natureza Da Despesa: 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa 
Jurídica 

Fonte: 1.500 

3.CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 
3.1. Poderão participar deste procedimento de contratação os fornecedores 

estabelecidos no País, que satisfaçam as condições e disposições contidas neste 

A viso de Contratação Direta e nos seus Anexos, inclusive quanto à documentação, 

que desempenhem atividade pertinente e compatível com o objeto deste 

procedimento de contratação. 
3.2. Ficam impedidos de participar deste Processo de Contratação Direta: 

3.2.1. Empresas que não atenderem às condições deste Aviso de Contratação 
Direta; 

3.2.2. Empresas que estejam em processo de dissolução, liquidação, falência 

ou concurso de credores; 
3.2.3. Empresas que tenham sido suspensas ou declaradas inidôneas para 

contratar por órgão da administração pública, direta ou indireta, federal, 

estadual, municipal ou do Distrito Federal, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição. Igualmente não poderão participar as 

empresas suspensas ou declaradas inidôneas para participar de licitações 
e/ou contratar com a Prefeitura Municipal de Imperatriz - MA; 

3 .2.4. Servidor de qualquer órgão ou entidade vinculada a Prefeitura Municipal 
de Imperatriz - MA, bem assim a empresa da qual tal servidor seja 

empresário, sócio, dirigente ou responsável técnico. 
3.2.5. Empresas estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com 

poderes expressos para receber citação e responder administrativa , 

judicialmente; 
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3.2.6. Empresas que possuam empresário, sócio(s), dirigente(s), responsável 
(eis) técnico(s), e/ou qualquer outro(s) responsável(eis), independente da 
denominação, com participação entre as mesmas; 

3.2.7. Empresas cujos proprietários e/ou sócios exerçam mandato eletivo capaz 
de ensejar os impedimentos previstos nos arts. 29, inciso IX com 54, I, 
"a" e II, "a", da Constituição Federal. 

3.2.8. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando 
nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); 

3.3 . A simples apresentação da proposta implica, por parte do fornecedor, de que 
inexistem fatos que impeçam a sua participação no presente Processo de 
Contratação Direta. 

4.DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA 
4. 1. Os fornecedores encaminharão, após a divulgação do A viso de Contratação Direta, 

por do e-mail, estabelecido no preâmbulo do presente instrumento, ou por meio de 
protocolo presencial no endereço constante do rodapé deste aviso, proposta com a 
descrição detalhada do objeto ofertado, quantidade, preço e marca, conforme o 
caso, até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento. 

4.1 .1. Deverá ser consignado na proposta declaração de que compreende a 
integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

4.2. O fornecedor deverá consignar, na forma expressa que no valor de sua proposta, já 
estão considerados e inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas 
decorrentes da execução do objeto. 

4.2.1 . Os preços ofertados, serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, 
não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 
de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, 
vinculam a Contratada. 

4.4. O fornecedor deverá declarar, que não emprega menores de dezoito anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menores de dezesseis anos em 
qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos. 

4.5 . As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a 
documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal 
e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1 ° da LC nº 123, de 2006. 

5.JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 
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5.1. Encerrado prazo para encaminhamento das propostas, será verificada a 
conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação do 
objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação. 

5.2. Da sessão que analisar as propostas, será lavrada ata de reunião que deverá constar 
a relação de todas as propostas apresentadas e todas as informações e decisões. 

5.3. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela 
Administração, poderá haver a negociação de condições mais vantajosas. 

5. 3 .1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha 
apresentado o melhor preço, para que seja obtida a melhor proposta com 

5.3.2. 
preço compatível ao estimado pela Administração. 
A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, 
respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo 
após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta 
permanecer acima do preço máximo definido para a contratação. 

5.3.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na 
ata do procedimento da Contratação Direta. 

5.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar 
da data de sua apresentação. 

5.5. Será desclassificada a proposta que: 
5.5.1. Contiver vícios insanáveis; 
5.5.2. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou 

5.5.3 . 

5.5.4. 

5.5.5. 

em seus anexos; 
Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço 
máximo definido para a contratação; 
Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 
Administração; 
Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste 
aviso ou seus anexos, desde que insanável. 

5.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos 
suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a 
proposta de preços que: 

5.6.1. For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente 
preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, 
incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da 
dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se 
referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, 
para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

5.6.2. Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferio 
àqueles fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório 

Av. Bernardo Sayão 5/N, Complexo Esportivo Barjonas Lobão, Nova Imperatriz. 

Imperatriz, Maranhão, Brasil 
www.imperatriz.ma.gov.br 

Páeina S de 26 



Estado do Maranhão 
Prefeitura Municipal de Imperatriz 

Secretaria Municipal de Esporte, Lazer e Juventude 

como leis, medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho 
vigentes. 

5.7. Em contratação de obras ou serviços de engenharia, além das disposições acima, 
a análise de exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte: 

5. 7 .1. Para efeito de avaliação da exequibilidade e de sobrepreço, serão 
considerados o preço global, os quantitativos e os preços unitários tidos 
como relevantes, observado o critério de aceitabilidade de preços 
unitário e global a ser fixado neste A viso de Contratação Direta, 
conforme as especificidades do mercado correspondente; 

5.7.2. Serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem 
inferiores a 50% ( cinquenta) do valor orçado pela Administração. 

5. 7 .3. Será exigida garantia adicional do fornecedor vencedor cuja proposta for 

inferior a 85% ( oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela 
Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da 
proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a 
Lei. 

5.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas 
diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

5.9. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a 
desclassificação da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, 
desde que não haja majoração do preço. 

5.9.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que 
não alterem a substância das propostas; 

5.9.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a 
indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do 
Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

5.1 O. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do 
objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço 

ou da área especializada no objeto. 
5.11. Se a proposta vencedora for desclassificada, será examinada a proposta 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
5.12. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no "chat" a nova 

data e horário para a sua continuidade. 
5.13. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de 

habilitação, observado o disposto neste A viso de Contratação Direta. 

6.DOS CRITÉRIOS PARA APLICAÇÃO DE .BENEFÍCIOS ÀS ME/EPPs 
6.1. O fornecedor que deixar de assinalar o campo da "Declaração de ME/EPP" não terá 

direito a usufruir do tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 12 , 
de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte e equiparadas. 
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6.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de 
pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 
11.488, de 2007, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o 
microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar 
nº 123, de 2006, e nos termos estabelecidos no preâmbulo do presente instrumento. 

6.3. Nos preâmbulos do presente instrumento contam todos os benefícios específicos 
que serão aplicados às microempresas e empresas de pequeno porte, e conforme 
cada seguirá regras específicas, conforme estabelecido nos itens subsequentes. 

6.4. Quando aplicado o benefício de itens/lotes destinados à participação exclusiva para 
MEI/ME/EPP, com valores totais até R$ 80.000,00 ( oitenta mil reais), proceder-se­
á da seguinte forma: 

6.4.1. Em atendimento ao disposto no artigo 48, I, da Lei Complementar nº 
123, de 14 de dezembro de 2006, todos os itens/lotes cujo valor total seja 
de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), serão destinados exclusivamente 
à participação de microempresas e empresas de pequeno porte. 

6.5. Quando aplicado o benefício de prioridade de contratação para MEI/ME/EPP 
sediadas local ou regionalmente, até o limite estabelecido no preâmbulo deste 
instrumento do melhor preço válido, proceder-se-á da seguinte forma: 

6.5.1. Se a proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada por 
microempresa ou empresa de pequeno sediada no âmbito local ou 
regional, e houver proposta de microempresa ou empresa de pequeno 
porte sediada localmente ou regionalmente, que seja igual ou até 10% 
( dez por cento) superior à proposta mais bem classificada, será dada 
PRIORIDADE de contratação da microempresa ou empresa de pequeno 
porte sediada localmente ou regionalmente, com a declaração de 
vencedor do item. 

6.5.2. No preâmbulo deste instrumento convocatório está definido se o presente 
benefício será aplicado somente em âmbito local ou regional. 

6.6. A participação nos itens/lotes expressamente reservados às microempresas e 
empresas de pequeno porte, por fornecedor que não se enquadra na definição legal 
reservada a essas categorias, configura fraude ao certame, sujeitando a mesma à 
aplicação de penalidade de impedimento de licitar e contratar com esta Prefeitura 
Municipal, sem prejuízo das multas previstas neste instrumento e das demais 
cominações legais. 

7.DA HABILITAÇÃO 
7.1. Como condição de habilitação do fornecedor classificado em primeiro lugar, 

este deverá apresentar os documentos de habilitação descritos no Termo 
Referência (Anexo I). 
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7.2. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não 
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo 
com o estabelecido neste instrumento. 

7.3 . Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Termo de 
Referência (Anexo I), o fornecedor será declarado vencedor. 

8.DA CONTRATAÇÃO 
8.1. Após adjudicação e homologação, caso se conclua pela contratação, esta 

Prefeitura Municipal convocará o detentor do menor preço para assinar o Termo 

de Contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente (Nota de 
Empenho/Carta Contrato/Ordem de Fornecimento e Serviço) que deverá ocorrer 
em até 05 (cinco) dias úteis, prazo este que poderá ser prorrogado uma vez, por 

igual período, quando solicitado pelo fornecedor vencedor durante o seu 

transcurso e desde que ocorra motivo justificado, aceito por esta Prefeitura 
Municipal. 

8.2. A assinatura deverá ser feita, preferencialmente, pessoalmente pelo 
representante legal do fornecedor na sede da Prefeitura Municipal. 

8.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer à Prefeitura Municipal 
para a assinatura, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura 

via endereço eletrônico de e-mail, que deverá ser devolvida em original, 

com reconhecimento da firma do representante em cartório, mediante 
correspondência postal com aviso de recebimento (AR) para o endereço 
constante do rodapé do presente. 

8.2.2. Poderá ainda ser assinada eletronicamente através de certificado digital, 
por processo de certificação disponibilizada pela !CP-Brasil, nos termos 
da Medida Provisória nº 2.200-2, de 24 de agosto de 2001, serão 

recebidos e presumidos verdadeiros em relação aos signatários. 
8.2.3. Considerar-se-á, para fins de contagem do prazo da assinatura, a data da 

postagem do Contrato. 

8.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 
adjudicada, implica no reconhecimento de que: 

8.3 .1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de 
negócios ali estabelecida as disposições da Lei nº 14 .13 3, de 2021; 

8.3 .2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no A viso 
de Contratação Direta e seus anexos; 

8.3.3 . A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas 
previstas nos artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os 

direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei. 

8.4. A recusa injustificada da beneficiária da ata de registro de preços em assinar o 
Termo de Contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente (Nota de 

Empenho/Carta Contrato/Ordem de Fornecimento e Serviço), dentro do pra 
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estabelecido lhe sujeitará, além das demais penalidades previstas em lei, as do 
presente instrumento. 

8.5. Por ocasião da assinatura do contrato, verificar-se-á se o fornecedor vencedor 
mantém as condições de habilitação. 

9.DAS SANÇÕES 
9.1. As regras relativas a Sanções Administrativas são aquelas definidas no Termo 

de Referência, anexo ao presente instrumento. 

10.DISPOSIÇÕES GERAIS 
10.1. O procedimento será divulgado no Sítio Oficial da Prefeitura Municipal de 

Imperatriz descrito no rodapé do presente A viso de Contratação Direta e no 
Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP. 

10.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados 
(procedimento fracassado), a Administração poderá: 

10.2.1. Republicar o presente aviso com uma nova data; 
10.2.2. Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços 

que serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os 
menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas às condições 
de habilitação exigidas. 

10.2.2.1. No caso do subi tem anterior, a contratação será operacionalizada 
fora deste procedimento. 

10.2.3. Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da 
documentação de habilitação, conforme o caso. 

10.2.4. As providências dos subitens acima poderão ser utilizadas se não houver 
o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados 
(procedimento deserto) 

10.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos 
fornecedores, cujo prazo não conste deste A viso de Contratação Direta, deverá 
ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na 
respectiva notificação. 

10.4. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus 
decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens 
emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

10.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça 
a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente 
transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário 
anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário. 

10.6. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar 
erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e 
sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em at e 
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acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e 
classificação. 

10.7. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre 
interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que 
não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a 
final idade e a segurança da contratação. 

10.8. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses 
custos, independentemente da condução ou do resultado do processo de 
contratação. 

10.9. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e 
de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste 
Aviso. 

10.1 O. Os fornecedores ficam informados sobre os termos da Lei n.º 12.846, de 1 º de 
agosto de 2013 (Lei Anticorrupção), que dispõe sobre a responsabilização 
administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de atos lesivos contra a 
Administração Pública, em especial, ao constante no art. 5.0

, inciso IV, 
correspondente aos procedimentos licitatórios, indicando que qualquer indício 
de conluio, ou de outra forma de fraude ao certame, implicará aos envolvidos as 
penalidades previstas no mencionado diploma legal. 

11.ANEXOS 

Anexo I 

Anexo II 

Anexo III 

Termo de Referência 

Modelo de Proposta de Preços 

Minuta do Termo de Contrato 
- --- -·--------------------------

Imperatriz - MA, 06 de agosto de 2026 

únior 
S retário Municipal de Esporte, Lazer e Juventude 

Av. Bernardo Sayão S/N, Complexo Esportivo Barjonas Lobão, Nova Imperatriz. 

Imperatriz, Maranhão, Brasil 
www.imperatriz.ma.gov.br 
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1. 

2. 

3. 

/ 

DOOBJE:To 
1.1. O presente Te~od;-Referência visa Contratação de empresa especializâda na prestação de 

serviços de hospedagem e hotelaria com café da manhã, para alunos e professores da rede 
municipal de ensino, participantes dos Jogos Escolares Maranhenses (JEM's) 2026 em São 
Luís - MA, conforme tabela, condições e exigências estabelecidas neste instrumento 

1.2. O objeto desta contratação é de qualidade comum, não superior à cumprir as finalidades às 
quais se destinam, não se enquadrando como sendo de bem de luxo, nos termos do artigo 20 
da Lei nº 14.133, de 2021. 

ÊSPECIF:fCAÇÕES E_~~TIMA.}JY A D'E C()~~UMO 
2.1. As especificações e quantidades estão descritas na planilha abaixo. 

Valor 
Item Descrição Unidade Quant. Pessoas 

Valor 
Unitário Total 

Contratação de empresa especializada na 
prestação de serviços de hospedagem e 
hotelaria por 5 dias com café da manhã, 

1 para alunos e professores da rede Diária 39 156 R$ 333,34 R$ 65.001,30 
municipal de ensino, participantes dos 
Jogos Escolares Maranhenses (JEM's) 
2026 em São Luís-MA 

Valor Total R$ 65.001,30 

DA FÜNDÁMENT AÇÃO E DESCRIÇÃO BA NECESSIDA~É DA CONTRA TAÇÂO 

✓ 

3.1 A realização dos Jogos Escolares Maranhenses (JEM's) 2026 representa uma ação de 
relevante interesse público, promovendo a integração, o desenvolvimento esportivo e social 
de estudantes de diversas regiões do estado. O evento, de caráter educacional e competitivo, 
contatá com a participação de alunos e professores das redes pública e privada de todo o 

' ' , . estado? vin"dos de municípios do interior do Maranhão, exigindo, portanto, estrutura adequada 
>:·' para garantir s:ua permanência em São Luís (MA) durante o período das competições. 

', . 

, ''. A demanda central desta demanda consiste na necessidade logística de hospedar 156 pessoas, 
,, c?ntin?en~~ e~te, comvbS!~ em st;~,.-4~lll~~ad~ra ~a~oria por alunos de faixa~ etárias 

drvers,ficaéla~, !alem de isuas' r_espe,cf1vas1com1s~oes tecmcas e acompanhantes. Considerando 
, 1 -- que muitos d~$ses partkipantes-:íião possuem cçmdições de custear despesas com estadia e 

'à1iip.eritaçj0 .·d~áriaY. torha-~e 'ill}prescindívt?l /que a Administração Pública providencie, de 
forma.;céntraliiada, àcQinodaçõ~s segliras-;'acessíveis e com infraestrutura condizente com as 
norm~s d~ protbção_.à êrian_ça e áo adole-icente. ,._ 

/ ' . . 
' 1 / l ',,_ . ,. . . ; °' . 

.. />, para ~tender ~-: ~~sa necessidaâe,, é requisito _.ess~_ncial conse~utr, ~m e3:tabelecítnento que 
, acomode os aluncis-..ç professor~s de,fonp.a ~atisf'atória e que forneça obrigato/iamente o café 

da m~~ã. Estci refeição é indispensáve1.~·ára garantir a· ~:µttição b;ásica ~-~energia necessária 
,,. , ' . ; . . ·' / i ' ~ ; "•. ~. • . - • . ·-. 

/ 

- ~ - -

Av, Bern_arâb-.Sayão S/N, Comi:ileifo,Esportivo Barjomwúàbão, Nova lmperairíi :· , • • _r ' . . • . 
lmp~r-atriz,; Mara Q_hãoJ Bra_~il' ,- '-•,~ 

-..:\YWW .im pe
1 
atriz. ma,gç,v.:6r "-•. ,, : _/ 
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para o alto desempenho dos jovens atletas antes das competições diárias . 

A contratação de empresa especializada no ramo de hospedagem é essencial para assegurar a 
logística necessária ao bom andamento do evento, garantindo conforto, segurança, 
alimentação matinal e o devido apoio aos competidores. A ausência desse suporte financeiro 
e estrutural comprometeria não apenas a participação das delegações, como também a 
organização geral dos jogos, prejudicando frontalmente o alcance dos objetivos educacionais, 
esportivos e sociais da iniciativa governamental. 

Dessa forma, a contratação ora proposta se mostra indispensável, tecnicamente viável e 
plenamente justificada para a efetiva realização dos JEMs 2026, resguardando o princípio do 
interesse público e garantindo o suporte logístico necessário para a delegação. 

DO ALINHAMENTO COM O PLANO DE CONTRATAÇÃO, 
4.1. A presente contratação não constou originalmente do Plano de Contratações Anual - PCA, 

tendo em vista que sua necessidade somente se consolidou após a definição da classificação 
da delegação municipal para a etapa estadual dos Jogos Escolares Maranhenses - JEMs, bem 
como da confirmação das condições logísticas necessárias à participação dos atletas e da 
comissão técnica. 

4.2. Embora a participação do Município nas etapas classificatórias fosse previsível, não era 
possível, no momento da elaboração do PCA, definir com segurança a efetiva classificação 
das equipes, o quantitativo de participantes, o período de permanência e as necessidades de 
hospedagem, circunstâncias que dependem de fatores externos e de decisões da organização 
do evento. 

4.3 . Nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, o Plano de Contratações Anual constitui 
instrumento de planejamento sujeito a adequações diante de necessidades supervenientes 
devidamente justificadas, não impedindo a realização de contratações indispensáveis ao 
atendimento do interesse público. 

4.4. Dessa forma, a inclusão extraordinária da presente demanda mostra-se devidamente 
justificada, sendo a contratação imprescindível para assegurar o adequado suporte logístico 

\,_.,I à delegação municipal, garantindo a participação dos atletas na etapa estadual da competição 
e promovendo o desenvolvimento do esporte educacional. 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
5.1. Definir requisitos claros e objetivos é essencial para garantir que a contratação de serviços 

de hotelaria, hospedagem e alojamento atenda às necessidades da Prefeitura Municipal de 
Imperatriz de forma eficiente e sem comprometer a competitividade. Os requisitos da 
contratação, bem como os critérios de encontram-se pormenorizada em tópico específico 
dentro do Estudo Técnico Preliminar. 

6. DA GARANTIA DE PROPOSTA 
6.1. Não haverá exigência de garantia de proposta na presente contratação. 

7. GARANTIA DA CONTRATAÇÃO 
7 .1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.13 3, 

de 2021. 

Av. Bernardo Sayão S/N, Complexo Esportivo Barjonas Lobão, Nova Imperatriz. 
Imperatriz, Maranhão, Brasil 
www.imperatriz.ma.gov.br 
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8. GARÁNTIA DA CQNTRAT~ÇÁÓ _ ··~ - ........ . 

8.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, 
de 2021. 

9. DA .~U.B.ÇONTRATAÇÂO . ....... _ 
9 .1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

10. DAS MICRO E PE'QUENAS EMPRESAS . _ 
10.1. Em conformidade com a Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, em seu artigo 

48, incisos I e III, alterados pela Lei Complementar 147, de 07 de agosto de 2014, esta 
licitação terá: 
10.1.1. Os itens com valor estimado de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), deverão ser 

de participação exclusiva de Microempresas - ME, Empresas de pequeno porte -
EPP, inclusive Microempreendedor Individual - MEi; 

10.1.2. Reserva de Cota de até 25% (vinte e cinco por cento) para Microempresas - ME 
e Empresas de Pequeno Porte - EPP, inclusive Microempreendedor Individual -
MEi. 

10.1.3. Na licitação, deverá ser assegurada, como critério de desempate, preferência de 
contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, que ofertar lance 
até 5% ( cinco por cento) superior ao melhor lance, nos termos do §2º do art. 44 
da LC 123/2006; 

11. DA VIGÊNCIA CONTRATUAL ... ... ··· ·····-··- . -···· ··-·· .. 

11.1 . A contratação terá vigência pelo prazo necessário ao cumprimento das obrigações assumidas 
pelas partes, contado da assinatura do contrato ou da emissão da Ordem de Fornecimento, 
conforme o instrumento adotado. 

11.2. A extinção da contratação ocorrerá após o cumprimento integral do objeto e das obrigações 
dele decorrentes. 

/ 

J~ FORMA E CRITÉRIQS DE SELEÇÃO E FORMA DÀ PRESTAÇÃO DO SERVIÇO 
Forma,d~·s~leção e critério de julgamento da proposta 

13. 

1 z 1. / O fom~cedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 
.,·.,· CONTRATAÇÃO DIRETA na modalidade DISPENSA DE LICITAÇÃO, com adoção 

,. .. ' do critério de:julgamento pelo MENOR PREÇO POR ITEM. 

·, f' ormJ l)à{>restáção do ~ rviço , : ·. ·-. 
12,2 . . · Á prestação do serviço do oqjeto não s~rá parcelado. 

' , 

PROPOSTA DE PREÇOS 
- 13 .1. Os · preços propostos deverão conterilpiai' todo§ os custos diretos e indiretos necessários à 

, perf~_ita ~xecução ,dó' objyto, i~clu~ndôftril;mtos, taxas, contribuições, enfàrgos trabalhistas, 
· · · previdenciários; -:fiscais e com:erdais, despesas· com transporte, alimentação, hospedagem, 

;"~· :' segu;os, quan'.d~ aplicáveis, e q~isque~ outro$~ Us~os que incid,rup. ,9u venp.am a iri'cidir sobre 
'a. contratação; não,~.endo admitida a ,~opr~nça de vàlc~res acµc!10nfliS> -~. 

. "', ' ... ! ' .. . 

.,- 1· ,·" 

Av. Berl),ar'~fo.~ayão S/f'J, Complé~o-Esportivo Barjonas Lobão, Novâ lmper~,.triz.· .. 
lmp7ratriz,i Ma'rar:i_hão: Bra~il' . . , . · . •. ; ,. , '-. 
\yw"w.imperatriz.ma,gçiv,br ,. ' ·, ' ,.,. 
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13.2. A proposta de preços deverá conter a descrição detalhada dos serviços ofertados, as 
quantidades, os valores unitários e totais, o valor global da proposta, expressos em moeda 
corrente nacional, bem como o prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 
90 (noventa) dias, contados da data de sua apresentação. 

14. E~GENCIAS DE HAJllLITAÇÃO ----- --~---· - - .:.- ..... _ 
14.1. A HABILITAÇÃO JURÍDICA será comprovada, mediante a apresentação da seguinte 

documentação: 

.'14.2. 
,/ \ 

~- ; 
', '- ~ 

14.1.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

14.1.2. Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da Condição 

de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada 

à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 
14.1.3. No caso de sociedade empresária, ato constitutivo, estatuto ou contrato social em 

vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede; 
14.1.4. No caso de ser o participante sucursal, filial ou agência, inscrição no Registro 

Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem 

sede a matriz; 
14.1.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos 

seus administradores; 
14.1.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito 
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro 
de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

14.1.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto 

de autorização; 
14.1.8. No caso de atividade adstrita a uma legislação específica: ato de registro ou 

autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente. 

14.1.9. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

c.Ônsolidação respectiva. 
A.REGUÍARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA será comprovada mediante 
a apre".sentaçãb dos seguintes documeµtos: 
14.2.J . · . os; documentos relativ0s à regularidade fiscal somente serão exigidos, em 

. ' . " ' ' 
rtl9mento posteridr--,,aó julgatnento' clas propostas, e apenas do licitante mais bem 
ci~ss1ficadó, indepêndente s'.e a fas~ de habilitação irá ou não anteceder as fases 

: ' : .•· 1 J .. 

de apresentação de propostas. e lances. 

14.2.2: Prova ge ínscrj~ão ~o C)cfa~tro Nacional de Pessoa Jurídica (CNJ> J), através do 
Comprovante de" Ipscrição e de ' sitµação Cadastral, emitido .pela Secretaria da 

Re~eita Federal dp ·,Minis~ério _ ai 'fo~zenda, corripro..vandd possuir situação 
' ' 

' j ·-

Av. Berna(do,~ayão S/N, Complel(o-çsportivo Barjonas tooão, Nevá lmperatríz. 
lmp_er,atriz, Mara Q_hãoi Br~_sil' , 
www.imperatriz.ma,s.ow6r 
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cadastral ativa para com a Fazenda Federal, ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 
conforme o caso; 

14.2.3. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, comprovando possuir 
Inscrição Habilitada no cadastro de contribuintes estadual, ou Prova de Inscrição 
no Cadastro de Contribuintes Municipal quando se tratar de prestador de serviço. 

14.2.4. Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 
tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta 
nº 1.751 , de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 

14.2.5. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do 
licitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de 
Débitos e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da 

Dívida Ativa, expedida pela Secretaria da Fazenda Estadual; 
14.2.5.1. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais 

relacionados ao objeto licitado, deverá comprovar tal condição mediante 
a apresentação de declaração da Fazenda Estadual do domicílio ou sede 
do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei. 

14.2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede do 
licitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa, de 
Débitos e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da 
Dívida Ativa, expedida pela Secretaria da Fazenda Municipal; 

14.2.6.1. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais 
relacionados ao objeto licitado, deverá comprovar tal condição mediante 
a apresentação de declaração da Fazenda Municipal do domicílio ou sede 

. - 14.2.7. 

'·' ., 

14.2)8. 

14.2.t:O. 

do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei . 
:grova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
(FGTS), mediante Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, emitida pela 
Caíxa Econômica Federal; 
Pr0va de regularidade cqnT -~ justiça trabalhista, mediante a apresentação da 

: • -✓ { • 

' Ceftidão Negativa 1e,. D~bitos Trabalhistas (CNDT), emitida por órgão 
coi;npetente da Just1.ça do Tr~balho (conforme Art. 3° da Lei Nº 12.440/2011); 

• 1 . : : "' ' ' 

/ Declaração: de ,qúe não emptieg~ menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso 
ou :insaluôre e não empreg~\ nenor de 16 anos, salvo menor, a .partir de 14 anos, 
na condição de-aprendiz; ~o$ termos· do inciso XXXIII do art.;7º'da Constituição 
Fe4éf~l; ·. . : . " 

\ • • 1 . ' 

Q~airdo se tratar da sub~ontlrataçãó prevista no art./4~, II, da Lei Complementar 

n. J 23 , · de. 2006, ai licitant~.--melhor classl fipada deverá, fambêm, apresentar a 
; . . . . ~.,. ."' {'\ ,r.. t • ~ 

, j 4 ..... 

Av, Ber~_aféio~ ayão S/N, Comple)!o,Esportivo Barjon.9s tob~o, Nov~ lmper_~riz: 
lmperátriz,,Ma·ranhão; Bra~il· ·. .• • · ·,, : ,' 

// . . .... ' ., 
. '.yWw,impe'.ratriz,ma,g9v,tir ,. / '· .. : ,/ 
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documentação de regularidade fiscal, social e trabalhista das microempresas e/ou 
empresas de pequeno porte que serão subcontratadas no decorrer da execução do 
contrato, ainda que exista alguma restrição, aplicando-se o prazo de regularização. 

14.3. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA, que será comprovada mediante 
apresentação dos seguintes documentos: 

/ . ·• .. 
/ 

14.3.1. Certidão negativa de feitos sobre falência, expedida pelo cartório distribuidor da 
sede da pessoa jurídica ou de execução patrimonial em caso de pessoas físicas, 
emitida até 60 (sessenta) dias antes da data da sessão pública ou que esteja dentro 
do prazo de validade constante da própria certidão; 

14.3.1.1. Caso admitida participação de Pessoas Físicas ou Sociedade Simples, 
deverá ser apresentada Certidão Negativa de Insolvência Civil, expedida 
pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, desde que admitida a 
sua participação na licitação. 

14.3.2. Balanço Patrimonial, Demonstração de Resultado de Exercício (DRE) e demais 
demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais apresentados na 
forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua 
substituição por balancetes ou balanços provisórios. 

14.3 .2.1 . Os documentos referidos no item acima limitar-se-ão ao último exercício 
no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 

14.3.2.2. As empresas com menos de um exercício financeiro devem cumprir a 
exigência deste item mediante apresentação de Balanço de Abertura ou do 
último Balanço Patrimonial levantado, conforme o caso, devidamente 
registrado na forma da lei. 

14.3.2.3. As sociedades empresárias enquadradas nas regras da Instrução 
Normativa RFB nº 2003, de 18 de janeiro de 2021, que dispões sobre a 
Escrituração Contábil Digital - ECD, para fins fiscais e previdenciários 
poderão apresentar o balanço patrimonial e os termos de abertura e 
encerramento do livro diário, em versão digital, obedecidas as normas do 
parágrafo único do art. 2° da citada instrução quanto a assinatura digital 
nos referidos documentos, quanto a Certificação de Segurança emitida por 
entidade credenciada pela infraestrutura de Chaves Públicas - Brasileiras 
- ICP - Brasil. 

: , j. 

14.3.3. Declaração~ assi,nada por Proti'ssional área Contábil devidamente registrado no 

/ 

Conselho Regionàl de Contàbilidade, que ateste o atendimento pelo licitante dos 
• 1 . • .,, 

índices ec~nôgiiéos rios terynos. d'o §1º, art. 69 da Lei 14.133/2021, aplicando 
fórmulas da -seguinte fomta:: 

·-. 

'íh<Jjce de LJquidez _peral(::: 1,00): 

LG ::d -~tivo Circ~lante -H Rea izfve_l a Lon~o_P~àz(!_ 
Pa§sivo Circulante1 +·Pass:ivo Não Circulct,nte ·,. "> .,. __ ~ ""\. . : . ;" 

/ 

/ 

Av. Berr),ar1 o,?avão s/N, Comple~o Esportivo Barjonas ~~bão, Nov~ lmperatrÍ'i: 
lmp~_r-ttriz,:Ma anhão; Brasil : . ._ ,/ : ' ,, ! ./· • 
ww'w.imperatriz.ma\gov.br '-, /~ ' ..... _ ! // .. X . .... _· 
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SG = 

Índice de Liquidez Corrente (2: 1,00): 
Ativo Circulante 

LC = 
Passivo Circulante 

Índice de Solvência Geral (2: 1,00): 
Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

Da análise dos documentos apresentados serão calculados os índices Liquidez 
Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (LG), que deverão 
apresentar resultado igual ou superior a 1 (um). 
As empresas que apresentarem resultado do quociente de capacidade econômico­
financeira menor do que o exigido, quando de sua habilitação deverão comprovar, 
considerados os riscos para a administração, patrimônio líquido no valor mínimo 
de 10% ( dez por cento) do valor total dos seus itens ofertados, admitida a 
atualização para a data de apresentação da proposta através de índices oficiais. 
O Microempreendedor Individual (MEI) que pretenda auferir os benefícios do 
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123 de 2006 estará 
dispensado da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações 

contábeis do último exercício; 
14.4. A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, que será comprovada através da apresentação dos 

seguintes documentos: 

14 . .5 , 

14.4.1. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das 
condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da contratação. 

14.4.1.1. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada 
pelo responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das 
condições peculiares da contratação. 

Além das ·declarações constantes dos itens específicos acima a licitante deverá apresentar 
. aindá as seguintes declarações, sob pena de inabilitação: 

14.5.:1 . · Dedaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá 
peia veracidade das inform~ções prestadas, na forma da lei (art. 63 , I, da Lei nº 
14il 33/20211);· .. . 

, 14.5.2. D~:claração: de que,çu~pre as exig1 ncias de reserva de cargos para pessoa com 
áefié'i:êQcia:e pará r~abilitad9 da,Previdência Social, previstas em lei e em outras 
normas esp·edficas; na forln).·d~ lei (art. 63, IV, da Lei nº 14.133/2021); 

14.5.i: Deiclaração ~fe que ~uas pfu~~sta_s ec.onômicas compreendem a·int~gralidade dos 
cus,tos para atenclfa:pénto dqs di~eitos trabalhistas assegurad~s na · Constituição 

. ' . - . 

Fefferal, nas leis tra~âlhtstas; nas norma&_ infralega.is, ~às.convenções coletivas de 

/ 
/ 

Av. Berna~-d~~ayão S/N, Compl~~ -~sportivo Barjom,1s lobão, Nov~ lmperatrfz. 
lmperatriz,:Maranhãol Bra$il · · · •. : 

. ·':'JW;.impefatriz.ma.g~w6r ', / 
~ ', 

/ 
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trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 
propostas, na forma da lei ( art. 63, § 1 °, da Lei nº 14.13 3/2021 ). 

15. MODÊLÚDE EXECUÇÃ6no OBJETO 
Condições de execução 

15.1. O prazo de execução dos serviços, serão contados conforme descrito na Ordem de Serviço. 
15.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões 

respectivas com pelo menos 5 (cinco) dias de antecedência para que qualquer pleito de 
prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

15.3. Os serviços deverão ser executados na cidade de São Luís - MA, em endereço indicado na 
. Ordem de Serviço. 

Garantia, manutenção e assistência técnica 
15.4. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 

(Código de Defesa do Consumidor). 

16. MODELO DE GESTÃOoõ·coNTRATO 
16.1 . O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021 , e cada parte responderá pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial. 

16.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante simples apostila. 

16.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para 
esse fim, conforme endereço eletrônico informado pela contratada na sua proposta 
comercial. 

16.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 
que devam ser cumpridas de imediato. 

,/ 

,16.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do 
plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 

• , mec~nis1~ --s _de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar 
de execuçijo :da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das 
sal)ções aplicaveis, dentre outros. 

< . ·. 
Fisc?lização- . . , 

16:6. , A execução do contrato dever.á .s'er acoµipanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 
· .ou pelos r~spectiyos substi~_utos ·(Lei n~ 14.1} 3', de 2021 , art. 117, caput). 

' ' • . ,'., : -' , :. '·._; .· ; ''·.:// 
1[1scah~a~~o Tecmca , '-.. ,·, , , . 

16. 7; . o ·:fis~al'té~nico ~o'contrâto,ac9mpanh~ráà .~_xe~ução do contrato, para qtie sej.'1m cumpridas 
" todas as cohdjções estabeleéidas no cqntrato~ de modo a assegw ar os melhores._resultados 

., · · .para a Administração . . 

~A\ .. 
,- l ' 

'·. 
,/' 

Av. Bern_p;(io ~ayão S/N, ComP,l~xb-Esportivo Barjonas ·t ~bão, Novã Imperatriz. 
'lmp~rátriz,jMar'a Q_hãoj Bra.~il' · · 

-. ~ww.imperatriz.mà,&Ç>Y.l>r 
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16. 7 .1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato 
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que 
for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (art. 
117, § 1 ° da Lei nº 14.133, de 2021). 

16.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato 
emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo 
para a correção. 

16.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a 
situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua 
competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

16.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor 
do contrato. 

16.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva 
ou à prorrogação contratual. 

Fiscalização Administrativa 
16.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização 
de apostilan1ento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios 
pertinentes, caso necessário. 
16.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo 

do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor 
do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua 
competência; 

Gestor do Contrato 
16.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 
"-"' , gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 

alter~çõ~s e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 
, ., rfece$sidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 

,. -~' admiµistração. 
l(iÍO. · ·Q gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas 
/ as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se 

foi: o cas?, à autoridaqe s_uperior àque(~s que ultrapassarem a sua competência. 
16: 11. -0 gestor do ,contrato acompa!_lhará a m'}llute'nç,ão das condições de habilitação da contratada, 

_ para fins de/1~pe°!1o ide de}p~s~ e pa&amen,tp;: e anotará,º~ prob~emas que ob~tam o fluxo 
n(?rmal ~a f1qu1daç~o e d,Q pagamen,!o qa cJespesa no relatono de nscos eventuais. 

16.12: O gestór do contrato· emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 
técnico, .,administrativo e setorial quallto ao cumprimento de obrigaçõ;es assumidas pelo 
contratado; com menção ·-.ao; ,seu d~sempe~o na execução contratual, ·b..,aseado nos 
indicadores o~j~tivamente definidos e ~ferido$, ·~~ eventuais p~nali~ades hplicac;ias, devendo 
constar do caôastrq de atesto de cumprimento de obrigaçõe,,s:' ... 

'· ' . . . ' .·· .... 
'- ~· , 

. '. 

Av. Ber~a(çlb,~!yão S/!'J, Compl~Xo-Esportivo Barjonas U.~bão, Nova lmperaJri'z. 
Imperatriz/ Maranhão; Bra~il' , • . · , 
w.wW.impe~atriz .~à -.abv.bÍ · ·"',, _, , 

., t Q. •. / 
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16.13. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que 
trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021 , ou pelo agente ou pelo setor com competência 
para tal, conforme o caso. 

16.14. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para 
o aprimoramento das atividades da Administração. 

16.15. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 
fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

DA DOTAÇÃO ORÇAM:ENTÁRIA 
17 .1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Imperatriz deste exercício, na 
dotação abaixo discriminada: 
17 .1.1. Exercício: 2026 
17.1.2. Unidade: 15.00 secretaria municipal de esporte, lazer e juventude 
17.1.3. Class. programática: 27.812.0049.2154.0000 atividades esportivas e culturais 
17.1.4. Natureza da despesa: 3.3.90.39.00 - outros serviços de terceiros - pessoa jurídica 
17.1.5. Ficha: 1237 
17.1.6. Fonte de Recurso : 1.500 

17.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da 
Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 
apostilamento. 

'18. .. DAS OBRIG'.~ÇQES DQj:50NT~T.~NTE(art. 9.2, X,XÍ_ e XIV) 
18.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 

contrato e seus anexos; 
).,-8'.2; Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência. 
18.3; Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em 
parte~ às' suas expensas. 

18.41. Acompanhar • e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
· Confratado. . 

18.S. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente a prestação serviço do objeto, 
1 

no,piazo, forma e contliç.pes estabeleéÍµos no Termo de Referência. 
18.!_6 . . , Aplicar ao·.Contratad~ as sanções prev(stas h ~ lei e neste Contrato. 
18.:h ~ Cientificar o ·órgão de repry~ep.tação j udicial . da Procuradoria desta administração para 

' a4?ç~o 1as m;ed'id~s c~bíyefs quàhdp dp d7séumprimento de obrigações pelo Contratado. 
18.8; Explicitamente emitir ·decisão sobre • todas as . solicitações e reclamações relacionadas à 

execução da presente , contrataçãó,: r,essalvados os requerimento~ manifestamente 
. impertinentes, meramente protelatórids mi d~; nenhum interesse para à boà execução do 

. ' • 1 ' • 
ajuste. ··· , . _,- .. 

,18.9: A , A!fministraçãb,.~erá o prazo de _ 30 (trfüta) dia~, a corítari da:·- dat~ do- protocolo do 
requ~rimento:para de~idir, ad~itida àj)fbrroga9ão moti.yácla, por igual perfodo. 

Av. Bert1a fQ'o ~ayão S/N, CompléX~{ sportivo Barjon~s tàbão, Nov~ Imperatriz:· 
lmpeJtíÍ:riz,: Maranhãoj Brasil' · . . · 

. \VW.,:;,,.impe_ratriz.mà,~ÇMbr '· '•. : ' 
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18.10. Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos 
pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 

18.11. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais, nos termos do §4°, do art. 137, da Lei 
nº 14.133, de 2021. 

18.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano 
causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 

DAS'OBRIG~ÇÕESJl.9 Ç9N'FRATADÓ (,art. 92;:xiv, x.vre ~VII) 
19.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes neste Termo de Referência, parte 

integrante da contratação, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir 
dispostas. 

19.2. Em casos de fornecimento de equipamentos, entregar o objeto acompanhado do manual do 
usuário, com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica 
autorizada. 

19 .3 . Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 
13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990). 

19.4. Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da execução, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 
previsto, com a devida comprovação. 

19.5. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 
superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou infonnação por eles solicitados. 

19.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados. 

19. 7,. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 
CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, 

, .. c~so ~xigida, o valor correspondente aos danos sofridos. 
19.8::- A erµpresa .ÇONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 

', qmt~ato, .junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos 
relacionados na Ordem de Serviço. 

· ·· i 9:~. Responsabiliiar-se pelo , cumprimento, d<ls obrigações previstas em Acordo, Convenção, 
,, , Dissí,dio ·co_l~tivo de Trabalho ou-êquiyalertt,s das categorias abrangidas pelo contrato, por 
,/ , toda~ as obrJgaç_ões tr4balhist~~.,~ociai~, previ_9enciárias, tributárias e as demais previstas em 

· ; "'-le~islaç~o específic~, .. cuja : inadirripl~ncia não transfere a responsabilidade ao 
CONTRATANTE; · 1 • : , 

. , 19.10. Comunicar ao Fiscal dÔ C(?ntrato, no p~azo _de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal àu,açidente que se,\'.eriflque nb loc'à.L_da execução do objeto contratÚàl.. 

19.U·. Paralisar, port-determinação dd·ÇONTRATANTE, qualquer ati~iqade qqe não esteja sendo 
executada de :acordo com a b<;>a fécnica ou ·que ponha em i:i:Col a segurança· de pessoas ou 
be~s -de terceiros. · · : ' · · ' ,·, 

Av. Berna(~b -~ayão s/~, Comp.le)!o Esportivo Barjon,ªs lobão, Novª lmper~trí~. 
lmp~.rairiz,!Maranhão, Brasil , ~- ,.-•' '. : _ · 

. ww'w.imperatriz.mà.gov:br ' . ' ·, .. ,;/ 
/'-., 
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Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, 
na contratação direta; 
Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em 
lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem 
como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 
Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal 
do contrato, com a indicação <los empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, 
parágrafo único); 
Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato; 
Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e 
incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja 
satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos 
eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 
Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal , estadual ou municipal, as 
normas de segurança do CONTRATANTE. 
Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, 
ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão 
atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência. 
Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de 
agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha 
acesso por força da execução deste contrato. 
Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo 
as detenninações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local da execução do 
objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 
Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, 
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial 
descritivo ou instrumento congênere. 

19.22. N~o petmitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
, condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho 

;- _, do menor d~4ezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 
'. . 

oÁ~ lNFRÀÇÕES.E SANÇÕ,ES ADMiNISTRATfVAS (a-ri~ 92,. :&IV). 
2O:Í. Comete ~nfração ª?mini-&t~:tiva, n~§,tefmos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 

a) der ~ausa à mexecuçao parcial db coi'tt(ato; , . 
' 1 • Í '-

b) der ~~qs~~à ine~ecuç~9-.-p~c~al ~ó ~º1::,!.i:à~o que 7ause grave d3:110 à Administração ou 
ao,func1onª1Jlento,dos serv-wos;pul}hcos ou ao interesse coletivo; 

"·c} der causa à irie~eé~ção total dc,.c0fitrato;: 
· d) en,sejar o rt:t.arclàn1epto da ex,ed1~ã0 do opjeto da contratação sem mot~vo justificado; 

e) apresentar documenté\;çã9 -falsa ;ou pre~tar declaração falsa durante a execução do 
contràto; · 

, f) praticar ato fraudulento ha-·execJção do c~ontrato; . · ' . • 
g) comportar-se de modo foidôneo j~ú com~ter frau~~, de qmilquer natµreza; 
. . . / 1. •• > ... • • 

... j : ~ 

Av. Bern.arêlo.~ayão S/N, Comple~o-Esportivo Barjonas hobão, Nova Imperatriz . 
lmp~_Fátriz,!Mã·ra Q_hão; Bra~il · · ' ,. · 

. ..y.ww.imperatriz.mà.gov.or " . 
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h) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei nº 12.846, de 1 º de agosto de 2013. 
20.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes 

sanções: 

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei nº 
14.133, de 2021); 

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas "b", "c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas "e", "f', "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como 
nas alíneas "b", "c" e "d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 
156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

b) Multa de: 

i) Moratória de 1 % (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

ii) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de 
atraso injustificado, até o máximo de 2% ( dois por cento), pela inobservância do prazo 
fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia, quando exigida no 
Termo de Referência, parte integrante a este Contrato. 

a. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do 
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme 
dispõe o inciso Ido art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

iii) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 12.1, de 
.·· ··20% a 30% do valor do Contrato. 

iv)' Compeµsatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "a", "b", "c" e 
"d" . .do subitem 12.1, de 1 % a 30% do valor do Contrato. 

~ 20, 4, A apliq1ção das sanções. previstas beste termo, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 
integral do d~no causado a CO~TMTANTE (art. 156, §9°, da Lei nº 14.133, de 2021). 

20>f .. · Tod~s as s~9,pes ~év;' sftls~ê"'est_ · ·erm'q!poderã9 ser aplicadas cumulativamente com a multa 
·,{art. 156, §'1º; da Lei riº 14.r34, 'de 202~). . · 

• ' ' ' i '- • / • 

20.5. , . 

20-4.:I. Antes dà·apl,icáção da multa) .eta fac1;1ltada a defesa do interessado no prazo de 15 
(q~inze) dias úteis, :contado '.da data de sua intimação (art. 15'7, da Lei nº 14.133, 
~e :2021). · · , 

Se a ;multa ··apJicada e as incl~tfizações cabív~is, forem superior~s ao valor do pagamento 
·eveniualment~ devido pelo CON1JlÁ!TA~TE ao-.CONTRATÃ.DQ, al'ém dá perda desse 

, . '• ! 

Av, Ber~_a(çlo,Sayão S/N, Comple~o,Esportivo Barjonas·tbl:ião, Nov~ lmper,triz. ., 
lmperatriz,'Mira(lhão, Bra~il · •. • · · .· 

. \yW~.imperatriz.ma.gç,v,Eir '',, ,:/ .-
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valor, a diferença será descontada da garantia prestada, quando exigida, ou será cobrada 
judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

20.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento 
da comunicação enviada pela autoridade competente. 

20.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto 
no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021 , para as penalidades de 
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

20.8. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § 1 º, da Lei nº 14.133, de 2021 ): 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 

e orientações dos órgãos de controle. 
20.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021 , ou em outras 

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como 
atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos 
mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na 
referida Lei (art. 159). 

20.10. A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 
previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os 
efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e 
sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo 
ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o CONTRATADO, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise 
jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

20'.lL O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 
apliêâ'd~s, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
(éEIS) e ·no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do 

/ 

Poder Exec"4tjvo Federal. (Art. 161). 
20.12. · As sanções d~ impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 

· · : oU cqp.tratar s:ão passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
. . )'.-. 20:d. O,s-débitos dd CONTRATADO para'qÔJ:I:l a Administração CONTRATANTE, resultantes 

.. , . _ -·de niu1tà a~rp.inistrativa e/ou ipdéni~çõês-, _ não inscritos em dívida ativa, poderão ser 
,, . . -'. .. compensad9s·~ total ou parcialqiente, copi os cré'ditos devidos pelo referido órgão decorrentes 
· · · da contrataçã9 ou de outros co~tràtos açiministrativos que o contratado possua com o mesmo 

órgã6.-ó'ra contratante .. ' · ' ; , · 
,/ , ,,.'.~ 

DO' RECEBIMENTO DO OBJETO 
2 ~ J;< O objeto senf n;!Cebido provi;~~i;~~ntb~ de forma 'sumária, no.: ato da entrega ou' execução, 

1 j untamente com a.,nota fiscal ou instr$ienfo de cobrança ,equiv,alent~, pelo,(a) responsável 
f \, ., • A ,, 

V 
-·: 

' / 

Av. Bern_ar'db-~ayão s/N, Comple~o-~sportivo Barjonas'l:~tião, Nová lmperatri't· . 
j • • - , ! ,I • 

lmp_e,ratriz,: Maraohãoí Bra; il · · · 
, v.-.ww.imperatriz.ma,&w,or 
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pelo acompanhamento e fi~calização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 
conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

21.2. O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência 
e na proposta, devendo ser substituído no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da notificação 
da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

21.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento 
da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação 
da qualidade e quantidade executados e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

21.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 
atendimento das exigências contratuais. 

21.5 . No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021 , comunicando­
se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução 
do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

21.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os 
fins do recebimento definitivo. 

21.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 
pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 
contrato. 

DOS CRITÉRIOS. PARÁ PAGAMENTO 
22.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias 

úteis para fins de liquidação, na forma da seção anterior, prorrogáveis por igual período . 
22.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento 

de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do 
documento, tais como: 
22.2.1. o prazo de validade; 
22.2.2. a data da emissão; 
22.2.3 . os dados do contrato e do órgão contratante; 
22.2.4. o_,período respectivo de execução do contrato; 
,22.2.:5_ / Ó v.alor a pagar; e 

, , 22.2.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
"· .. , 223. Havendo em~ na apr~·sentação da !}Ot~ fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

.-circunstâncja 1que imp~ça à 1igui9-ação qa désResa, esta ficará sobrestada até que o contratado 
, prov~denci~ >fis medipas sa,n~~doras, i reinicíàndo-se o prazo após a comprovação da 
'· r~gularizaçãoi da situação, sérn; ôrtus ao1 contiâtànte. 

· 22.4. A 11:ota' fiscal ou in~trumento de · .. 9.-9brança. equivalente deverá ser obrigatoriamente 
acompaqhado da coinprqvaçã:o da1vc~rtiqões pe regularidade junto à Recéta Federal do 

·B:asil/Pr~v-i~~neia, Trabalhi~tf ~·•·FGT~, Est~40 (dívida ativa e tributos),;Município (dívida 
, ·-·, ativa e tnbuto·s), nos termos do'-art. 68 aa Lei nº 14.133, de 2021. . 

,.2f 5: Gons'tatando-$e situação de irreg~1arid~de ,dó contratado, será próvidenciada _sua notificação, 
por e~crito, pàra que,,no prazo;de 5 (ci~c6) dias úteis,'rxgíÍÍarize;sua situação ou, no mesmo 

/ ~ ..... ., • • < 

Av. Bernardb-$ayão 5/N, CompléXo-Esportivo Barjonas Lobão, Nov~ lmperatri~. 
lmperatriz) Maranhão, Brasil/ 
www.imperatriz,,;a,gàv.6r 
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prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 
critério do contratante. '-

22.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, 
para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de 
seus créditos. 

22.7. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a 
ampla defesa. 

22.8. Havendo a efetiva execução do objeto conforme artigo 19, RDC 622/2022, os pagamentos 
serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado 
não regularize sua situação fiscal. 

22.9. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da 
liquidação da despesa, conforme item anterior. · 

22.1 O. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 
conta corrente indicados pelo contratado. 

22.11 . Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento. 

22.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
22.12.1 . Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 
estabelecidos na legislação vigente. 

22.13. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 
nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições 
abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação 
de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário 
favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

Imperatriz - MA, 30 de junho de 2026 

/ Ubiracy Ferreira Campos 
Superintendente de Esporte 

AUTORIZO NA FORMA DA LEI: 
/ / -------r 

/ ..... _ .. 

retário Municipal de E , azer e 
Juventude 

~ 1 

Av. Bernardb-$ayão S/.N, ComP,lexo Esportivo Barjonas t obão, Nov~ Imperatriz. 
'lmper,âtriz,:Maranhão; Bra~il'' · · 
wvf;,;. imperatriz. ma,gÓv,b·r 
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Estado do Maranhão 
Prefeitura Municipal de Imperatriz 

Secretaria Municipal de Esporte, Lazer e Juventude 
MINUTA 

ANEXO II- MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

DISPENSA Nº 001/2026 - SEDEL 

Prezados Senhores, 

Pelo presente, submetemos à apreciação de V. Sra. a nossa proposta relativa ao 
Processo de Contratação Direta em epígrafe, assumindo inteira responsabilidade por quaisquer 
erros ou omissões que venham a ser verificados na preparação da mesma e declaramos ainda 
que, temos pleno conhecimento das condições em que se desenvolvem os trabalhos, e 
concordamos com a totalidade das instruções e critérios de qualificação definidos no A viso de 
Contratação Direta. 

1. PROPOSTA DE PREÇOS: 
ITEM DESCRIÇÃO QUANT. V. UNITARIO V. TOTAL 

VALOR GLOBAL R$ _ (POR EXTENSO) 

2. PROPONENTE: 
RAZÃO SOCIAL: ... 
CNPJ: ... 
ENDEREÇO: .. . 
TELEFONE: .. . 
E-MAIL: ... 

3. REPRESENTANTE LEGAL QUE ASSINARÁ A ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS E/OU O CONTRA TO 

NOME: ... 
CPF: .. . 
RG: .. . 
NACIONALIDADE: ... 
ESTADO CIVIL: ... 
PROFISSÃO: ... 
ENDEREÇO COMPLETO: ... 

4. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA: ... 

5. DADOS BANCÁRIOS DA EMPRESA: ... 

Declaramos, sob as penas da Lei, que: 

Av. Bernardo Sayão S/N, Complexo Esportivo Barjonas Lobão, Nova Imperatriz. 
Imperatriz, Maranhão, Brasil 
www.lmperatrlz.ma.gov.br 
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: 0) 
,, 

,. 

PROCESSO D-E ORIGEM 
DISPENSA Nº / · ,· ___,,_:,__ --
Nº PROCE·sso ADMINISTRATIVO; 

OBJETO CONTRATUAL 

VALOR CONTRATUAL 
'R$ . . ......... ( ................ ) 

VIGÊNCIAS CONTRATUAL. 
INICIAL:_/_· _/_ 
FENAL: _/_/_ 

DADOS DO CONTRATANTE 

/ 

~ .· ·· RAZÃOSÓCIAL·CONTRATJ\NTE;CNPJnº_._· __ ._-·_/_-_ 
UJJ / Lcigradomo ..... , Número ... ··~ Baii:ro ....... , Cidade ....... , Estado .... . 

Nonié Responsável ·Connatante. ·- .. ,, CPF nº _._· _._•·_ 

DADOS DO CONTRATADO 
RAZÃO soé1.AL CONTRAT À.o.ó; CNPJ n·º -·-· _._f_· --­
Logia<douro ... . ,Número ..... , Bairro. · ... , Cidade, • M•, Estado .... :. 
NÓme Resp'ô'nsável Contratado .. ; .. , CPF nº _._· ._-_ 

· 0 \ FÍSCAL D.O CONTRATO 
, \ C:...~ / Nome Fiscal Contraio . .... 

. , ,/ 

Secretaria Municipal de Administração e Modernização I CNPJ: 06.158.455/0001-16 
Rua Urbano Santos, nº 1657, Juçara, Imperatriz, Maranhão, Brasil 

1~ 
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PREÂMBULO 

de _ ___ de __ , a Razão Social Contratante .. .. - UF .. , através da Uni 
Administrativa Contratante .. ... , inscrita no CNPJ nº _._._/ __ -_, em observância às 
disposições da Lei nº 14.133 , de 1º de abril de 2021 na presença de testemunhas abaixo 
nomeadas acordam em assinar o presente TERMO DE CONTRATO, decorrente do Processo 
de Contratação em epígrafe, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

-CLÁUSULA ·pruMEIRA - DO OBJETO E DA VINCULA1ÇÃO (art. 92, I e II) 
1. 1 - O presente instrumento tem por objeto .. .. . .. .. .. . .. . . .. . .. .. .. .. de acordo com as 

especificações e condições definidas no Termo de Referência e em conformidade com a 
proposta de preço apresentada pela CONTRATADA. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PRÉÇo'(art. ·92, V) 

2.1 - O valor do presente Contrato é de R$ ......... ( .............. ), em conformidade com a proposta 

apresentada pela CONTRATADA, conforme quadro abaixo: 

ESPECIFICAÇÕES E ITENS D0 CONTRA TO 
Item Descrição Unidade ·Qu·ant. Valor Unit. Valor Total 

1 

2 
3 

Valor Total, R$ ..... 

2.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
2.3 - O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 
dependerão dos quantitativos efetivamente executados. 
2.4- São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de 
transcrição: 

2.4.1 - O Termo de Referência que embasou a contratação, em especial as cláusulas 
específicas quanto a forma de execução do objeto; 

2.4.2 - Edital de Licitação e/ou A viso de Contratação Direta, conforme o caso; 
2.4.3 -A Proposta do Contratado; 
2.4.4 - Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLÁUSÜLÁ 'ÍÉRC.EIRÁ-DO PRAZO .DE VIGÊNCIA DO ·cÓNTRATÜ 

3 .1. O prazo de vigência deste contrato terá início na data da sua assinatura e será limitado ao 

período de prestação dos serviços acrescido do tempo necessário para a fase de liquidação e de 

pagamento na forma do art. 105 da Lei nº 14.133/2021. 

Secretaria Municipal de Administração e Modernização I CNPJ: 06.158.455/0001 -16 
Rua Urbano Santos, nº 1657, Juçara, Imperatriz, Maranhão, Brasil 
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3 .2. Por se tratar de serviço de natureza contínua, o contrato poderá ser pro 
sucessivamente, mediante termo aditivo, desde que comprovadas a manutenção da necessidade 
da Administração, a vantajosidade da contratação e a regularidade da contratada, observado o 
limite máximo de 10 (dez) anos, nos termos dos arts. 106 e 107 da Lei nº 14.133/2021. 
3.3. A prorrogação dependerá de manifestação expressa e motivada do gestor do contrato, 
baseada no histórico da execução contratual e na demonstração da economicidade e 
oportunidade da manutenção do ajuste. 
3.4. O contratado não possui direito subjetivo à prorrogação contratual. 
3.5. O contrato não será prorrogado caso a contratada esteja impedida de licitar e contratar com 
a Administração Pública ou tenha sido declarada inidônea, observada a abrangência da 
respectiva sanção. 

CLÁUSlJLA <QUART~f=M6DEi:os DEEXECÜÇÂOE:GESTÃÓ-CONTRATUAISCart. 9-2., IV, VH ( 
XVIII)' 

4.1 - O regime de execução contratual, o_s modelos de gestão e de execução, assim como os 
prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no 
Termo de Referência, anexo a este Contrato . 

. CLÁUSULA QUINTÁ- DAS CON'DÍÇÕES DE PAGAMENTO (art. 92, V e VI;) 

5.1 - O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se 
definidos no Termo de Referência, parte integrante a este Contrato. 

CLÁUSULA.:SEXTA - DO REAJUSTE tart. 92·, V). 
6.1 - Os preços inicialmente contratado·s são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado 
da data do orçamento estimado constante do processo administrativo que deu origem ao 
presente termo de contrato. 
6.2 - Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços 
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do índice Índice 
Geral de Preços de Mercado - IGP-M, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas 
após a ocorrência da anualidade. 
6.3 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado a 
partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
6.4 - No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o 
CONTRATANTE pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação 
conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) 

definitivo(s). 
6.5 - Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, 
o(s) definitivo(s). 
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6.6 - Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) 
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) 
que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 
6.7 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
6.8 - O reajuste será realizado por apostilamento. 

CLÁUSULA SÉTIMA...: DO OBRIGAÇÕES PERTINENTES-À LGPD 
__ .,. --· ··-- - . 

7 .1 - Quando o presente instrumento tratar de informações pessoais, as partes deverão cumprir 
a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que 
tenham acesso em razão deste contrato administrativo, independentemente de declaração ou de 

aceitação expressa. 
7.2 - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu 
acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 
7.3 - É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses 
permitidas em Lei. 
7.4 - A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os 
contratos de sub-operação firmados ou que venham a ser celebrados pelo CONTRATADO. 
7.5 -Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado 
eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver 
necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de 
obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 
7.6 - É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 

responsabilidades decorrentes da LGPD. 
7. 7 - O CONTRATADO deverá exigir de sub operadores e subcontratados o cumprimento dos 
deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua 
observância. 
7 .8 - O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, 
devendo o CONTRATADO atender prontamente eventuais pedidos de comprovação 

formulados. 
7.9- O CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável 
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da 
LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado. 
7 .1 O - Bancos de dados eventualmente formados a partir de deste instrumento contratual, 
notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em 
ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados 
(LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de 
responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 
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7.10.1 - Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em f~ 
interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas 
hipóteses previstas na LGPD. 

7.11 - O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de 
dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de 

opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

7 .12 - Os contratos e convênios de que trata o § 1 ° do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados 

à autoridade nacional. 

·cLÁUSlJLA OITAVA-DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92,.VUI) 
8 .1 - As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Imperatriz deste exercício, na 

dotação abaixo discriminada: 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

UNIDADE: ..... . . 
CLASSIFICAÇÃO: ...... . 
NATUREZA DA DESPESA: ..... .. 

FICHA: ....... 
8.2 - A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação 

da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 

apostilamento. 

CLÁUSULA N:ONA -=.-DAS OBIDGAÇÓES. BO CONTRA TANT:E (art. 92, X, XI e XIV) 

9.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com 
este Contrato, seus anexos e a proposta apresentada. 
9.2-Encaminhar ao Contratado, em tempo hábil, os atos oficiais, textos, documentos e demais 

informações necessárias à execução do objeto contratual. 
9.3 - Receber o objeto no prazo e nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 

9.4 - Notificar o Contratado, por escrito, acerca de vícios, defeitos, incorreções ou atrasos 

verificados na execução do objeto, para que sejam corrigidos ou sanados às suas expensas. 

9.5 - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações 
assumidas pelo Contratado. 
9.6 - Receber e atestar os comprovàntes das publicações realizadas, para fins de conferência e 

posterior liquidação da despesa. 
9.7 - Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente aos serviços efetivamente 

prestados, no prazo, forma e condições estabelecidos neste Contrato e no Termo de Referência. 

9.8 - Aplicar ao Contratado as sanções previstas em lei e neste Contrato, quando constatado o 

descumprimento de obrigações contratuais. 
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9.9 - Cientificar a Procuradoria Geral do Município para adoção das medidas cabíveis, qu 

o descumprimento contratual demandar providências jurídicas. 

9.10 - Emitir decisão expressa sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou desprovidos de fundamento. 
9.10.1 -A Administração terá o prazo de até 30 (trinta) dias, contado da data do protocolo do 
requerimento, para decidir, admitida prorrogação motivada por igual período. 
9 .11 - Responder aos eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico­
financeiro formulados pelo Contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da 

apresentação da documentação comprobatória. 

9.12 - Notificar os emitentes das garantias, quando exigidas, quanto ao início de processo 
administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais, nos termos do § 4° 

do art. 137 da Lei nº 14.133/2021. 
9 .13 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 
quaisquer danos causados a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, 

prepostos ou subordinados. 

CLÁUSULA. IilÉCIMA- DAS ÓBRIGAÇÔES ÔÔÓÓNÍRATADO (art. 92, XIV, XVI ·e XVU) 

10.1 - O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e Termo de 
Referência, parte integrante a este Contrato, assumindo como exclusivamente seus os riscos e 
as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações 

a seguir dispostas. 
10.2 - Em casos de fornecimento de equipamentos, entregar o objeto acompanhado do manual 
do usuário, com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica 

· autorizada. 

10.3 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 

12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990). 

10.4 - Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, 
qualquer fato superveniente que possa impossibilitar o cumprimento dos prazos estabelecidos 
para a realização das publicações, com a devida comprovação. 
10.5 - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 

autoridade superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles 
solicitados. 
10.6 - Corrigir ou republicar, às suas expensas, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os atos 

oficiais que apresentarem erros, omissões ou incorreções imputáveis à CONTRATADA. 
1 O. 7 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como 

por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 
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CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da ga 
caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos. 
10.8-A CONTRATADA deverá apresentar,juntamente com a Nota Fiscal, os comprovantes 
das publicações realizadas no período, contendo a identificação da edição, data da veiculação e 
respectiva página ou link eletrônico. 
10.9 - Re3ponsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por 
todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em 
legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao 
CONTRATANTE; 
10.10 - Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
10.11 - Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja 
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou 

bens de terceiros. 
10.12 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na 
contratação direta; 
10.13 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 
em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, 
bem como as reservas de cargos previstas na legislação ( art. 116); 
10.14 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 

fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 

116, parágrafo único); 
10.15 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato; 
10.16 - Arcar com o ônus dec01Tente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não 
seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos 
eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 
10.17 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 

as normas de segurança do CONTRATANTE. 
10.18 - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao 
perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, 
ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender 
às recomendações de boa técnica e a legislação de regência. 

10.19 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 

de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha 

acesso por força da execução deste contrato. 
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10.20 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pe ~ 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local da exe ã~ 
do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 
10.21 - Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, 
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial 
descritivo ou instrumento congênere. 
10.22 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho 
do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

CLÁJJSULÁ DÉCiMÁ-PRl;MEiRÁ ~ D.A EXTINÇÃO CÜNTRA TlJAL (art. 92, XIX) 
·- -

11.1 - Para os contratos por escopo, assim considerados os contratos nos quais se impõe ao 
CONTRATADO o dever de realizar a execução de objeto específico em um período 
predeterminado, a extinção contratual se dará nos seguintes termos: 

11.1.1 - Quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra 
antes do prazo estipulado para tanto. 
11.1.2 - Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará 
prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar 
a readequação do cronograma fixado para o contrato: 

11.1.2.1 - Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer 
de culpa do CONTRATADO; 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas 
sanções administrativas; 
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, 
adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução 
contratual. 

11.2 - Em se tratando de objeto de natureza contínua a extinção se dará quando vencido o prazo 
nele estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as 
partes contraentes. 

11.2.1 - O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o 
CONTRATANTE, quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua 
continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 

11.2.2 - A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, 
desde que haja a notificação do contratado pelo CONTRATANTE nesse sentido com 
pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia. 
11.2.3 - Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem 
ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual 
ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação. 
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11 .3 - O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou an~ 
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21 , bem 
como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

11.3 .1 - Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
11.3.2 - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa 
não ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

11 .3.2.1 - Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá 
ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

11.4 - O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
11.4.1 - Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
11.4.2 - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
11.4.3 - Indenizações e multas. 

11.5 - A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório (art. 131 , caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
11.6 - O contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vínculo 

de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do 

órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na 

licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, 

inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

:CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS IN:FRAÇÔES E SANÇÕES ADMINl~TRA TIVAS (art. 92, XI 

12.1 - Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021 , o Contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou 
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 

contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei nº 12.846, de 1 º de agosto de 2013 . 

12.2 - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as 

seguintes sanções: 
a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 

14.133, de 2021); 
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b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descrita 

alíneas "b", "c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei nº 14.133, de 2021); 

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 
condutas descritas nas alíneas "e", "f', "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem 
como nas alíneas "b", "c" e "d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave 
(art.156, §5°,daLeinº 14.133,de2021). 
d) Multa de: 

i) Moratória de 1 % (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 
da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

ii) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato 

por dia de atraso injustificado, até o máximo de 2% ( dois por cento), pela 
inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição 

da garantia, quando exigida no Termo de Referência, parte integrante a este 

Contrato. 
a. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a 
promover a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento 

irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 13 7 da Lei 

n. 14.133, de 2021. 
iii) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 

12.1, de 20% a 30% do valor do Contrato. 
iv) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "a", 

"b", "c" e "d" do subitem 12.1, de 1 % a 30% do valor do Contrato. 
12.3 - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, §9º, da Lei 

nº 14.133, de 2021). 
12.4 - Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com 
a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.4.1 -Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 

2021). 
12.5 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo CONTRATANTE ao CONTRATADO, além da perda desse 
valor, a diferença será descontada da garantia prestada, quando exigida, ou será cobrada 
judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.6 - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

12.7 - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no 
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caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimen 

de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
12.8 - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § 1 º, da Lei nº 14.133, de 2021 ): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

12.9- Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021 , ou em outras 

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 

lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

12.10 -A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 
previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos 
das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão_ estendidos aos seus administradores e sócios com 
poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 

relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o CONTRATADO, observados, 

em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 
(art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 
12.11 - O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data 

de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 

Executivo Federal. (Art. 161). 

12.12 - As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
12.13 - Os débitos do CONTRATADO para com a Administração CONTRATANTE, 
resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão 
ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão 
decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado 

possua com o mesmo órgão ora contratante. 

CLÁ:USULÂ DÉClMA TERCEIRA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO fart. 92, XII) .. . -

13 .1 - As regras acerca da prestação de garantia na presente contratação são as estabelecidas 
no Termo de Referência, parte integrante a este Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - ALTERAÇÕES 
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14.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 
Lei nº 14.133, de 2021. 
14.2 - O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato. 
14.3 - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica da CONTRATANTE, salvo nos casos 
de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do 

aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 
14.4 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 

\ ._J 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA~ nos CASOS OMISSÜS 

15.1 - Os casos omissos serão ·decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições .. ·. , 

contidas na Lei nº 14.133, de 202i, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, 
segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor 
- e normas e princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA l)ÉCIMASEXTA- SUBCONTRATAÇÃO 

16.1 -As regras para subcontratação do objeto deste instrumento de contrato constam no Termo 
de Referência, parte integrante deste Contrato. 

-CLÁUSULA DÉC.I·MA SÉTIMA~ DAS DISPOSIÇÕES FINAIS ·---
, .. _. 

17.1 - O presente contrato é regido pela Lei 14.133/21 e demais diplomas legais. 
17.2-Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como 
no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021 , 
e ao art. 8°, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7°, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 

2012. 
17 .3 - Fica eleito o Foro da Comarca de Imperatriz- MA, para dirimir os litígios que decorrerem 

da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, 
conforme art. 92, §1°, da Lei nº 14.133/2021. 

Imperatriz - MA,_ de _____ de 

. ··-• .. ·-·--· . - -
ASSINATURAS. 

PELA CONTRATANTE PELA CONTRATADA 
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